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A contemporaneidade nos apresenta uma vasta discussão sobre vários temas que fazem parte 
do contexto social, e necessariamente são discutidos em sala de aula. A sociedade como um 
todo, através dos veículos de comunicação tem-se falado muito em gênero e sexualidade, e 
trabalhar essas questões na modalidade de educação de jovens, adultos e idosos se apresenta 
como uma alternativa favorável para estabelecer reflexões que tentem evitar certas 
atitudes/ações preconceituosas e normatizadoras, pré-estabelecidas pelas relações poder na 
sociedade, já que o público da EJA é caracterizado por abranger alunos que por motivos de 
origem social, econômica ou de adequação, não tiveram acesso ao ensino regular e a 
oportunidade de concluir a educação básica em idade certa. Assim, as discussões de gênero e 
sexualidade podem contribuir para intervir em um contexto que já apresenta por si só 
problemas com preconceitos e rótulos (ARROYO, 2001; LOPES; SOUSA, 2005).Entretanto, 
para discutir essas questões em qualquer modalidade de ensino, uma analise sobre os fatores 
que influenciam as concepções de gênero e sexualidade em nossa sociedade deve nos remeter 
a observação do contexto cultural (HALL, 2001). Este trabalho remete-se a uma pesquisa 
qualitativa exploratória no Referencial Curricular e na rede pública estadual de Alagoas, 
objetivando analisar as temáticas de gênero e sexualidade no currículo da EJA, já que foi 
questionado o seu currículo, suas propostas, medidas pedagógicas e se essas são viáveis à 
discussão de gênero e sexualidade no ambiente escolar dessa modalidade de ensino, às 
identidades desses sujeitos, à diversidade cultural que a caracteriza e a discussão de um 
currículo que se tem na prática. Para viabilizar uma prática pedagógica voltada para o diálogo 
com essas várias identidades, foram analisados alguns documentos oficiais como: Os 
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Parâmetros Curriculares Nacionais, Temas Transversais (BRASIL, 1998), Parecer nº 11/2000- 
CNE/CEB, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 
2000), Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 2010), além de outros referenciais 
que fundamentaram essa análise (MOURA 2014, FERRO 2016), os quais permitiram à escola 
a construção do seu currículo para atender às especificidades de seus sujeitos e promoção da 
multiculturalidade. 
 





The contemporaneity presents us a wide discussion about various themes that are part of the 
social context, and are necessarily discussed in the classroom. Society as a whole, through the 
media, has been talking a lot about gender and sexuality, and working these issues in the 
education modality of youth, adults and the elderly presents itself as a favorable alternative to 
establish reflections that try to avoid certain attitudes / actions. prejudiced and normative, pre-
established by the power relations in society, since the public of the EJA is characterized by 
covering students that for reasons of social, economic or adequacy origin, did not have access 
to the regular education and the opportunity to complete the basic education. at the right age. 
Thus, discussions of gender and sexuality can contribute to intervene in a context that already 
presents problems with prejudice and labels alone (ARROYO, 2001; LOPES; SOUSA, 2005). 
However, to discuss these issues in any teaching modality, The analysis of the factors that 
influence the conceptions of gender and sexuality in our society should lead us to observe the 
cultural context (HALL, 2001). This work refers to an exploratory qualitative research in the 
Curricular Referential and in the state public network of Alagoas, aiming to analyze the themes 
of gender and sexuality in the curriculum of EJA, as it was questioned its curriculum, its 
proposals, pedagogical measures and if these They are viable to discuss gender and sexuality 
in the school environment of this type of teaching, the identities of these subjects, the cultural 
diversity that characterizes it and the discussion of a curriculum that is in practice. To enable 
a pedagogical practice focused on dialogue with these various identities, some official 
documents were analyzed, such as: The National Curriculum Parameters, Cross-cutting 
Themes (BRAZIL, 1998), Opinion No. 11 / 2000- CNE / CEB, National Curriculum 
Guidelines for Youth Education and Adults (BRASIL, 2000), Education Guidelines and Bases 
Law (BRASIL, 2010), as well as other references that supported this analysis (MOURA 2014, 
FERRO 2016), which allowed the school to build its curriculum to meet specificities of their 
subjects and promotion of multiculturalism. 
 




O contexto pós-moderno nos apresenta um espaço para discussões sobre gênero e 
sexualidade na dimensão social. Todavia percebe-se muitas vezes que há um certo 
silenciamento e recusa frente a esses temas. Atitudes assim acabam reforçando um grande 
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empasse histórico de preconceitos que acabam por tornar corriqueiras atitudes de intolerância 
e de violência em relação às vivencias da sexualidade.  
Foi criada na sociedade moderna uma grande variedade de normas religiosas, 
preconceitos jurídicos, morais e educacionais para garantir e impor a todos e a todas um padrão 
heterossexual, sendo a figura masculina destacada e reafirmada. Aqueles que fogem a esse 
padrão histórico-cultural são vítimas de insultos, discriminações e correções.  
No ambiente escolar isso deveria ser diferente, mas infelizmente não é, Posturas não 
heterossexuais são motivo de escarnio e isolamento, e como o espaço escolar é uma extensão 
da sociedade, seus preceitos, sua cultura também estão presentes dentro dela. Entretanto, esse 
espaço pode ser repensado no sentido de que ela passe a promover discussões nesse âmbito. 
Em relação a esse aspecto, a escola possui um papel fundamental na formação do 
indivíduo e na sua atuação na sociedade. É na escola que surge a necessidade de discussões e 
reflexões referentes às construções de gênero e de sexualidade por homens e mulheres, 
pesquisa  pretende analisar o contexto de crenças, valores e atitudes manifestados por jovens 
e adultos no cotidiano educacional tendo em vista que essas construções envolvem rituais, 
linguagens, fantasias, representações, símbolos e convenções de acordo com o currículo que 
corresponde a EJA. 
O presente material intitulado “O CURRÍCULO E AS DIFERENÇAS DE GÊNERO 
E SEXUALIDADE NA EJA”, pretende analisar a questão de gênero, identidades e 
concepções de cultura e educação junto aos alunos da Educação de Jovens, Adultos e Idosos. 
A proposta surgiu em função das demandas de professores de diversas disciplinas e de seus 
alunos, que já desenvolvem um trabalho com o tema da sexualidade e buscam uma perspectiva 
transversal no seu desenvolvimento.  
 
(...) às instituições produtoras de conhecimentos (a) (Universidades e centros de 
pesquisa); (b) ao mundo do trabalho; (c) ao desenvolvimento tecnológico; (d) às 
atividades desportivas e corporais; (e) às produções artísticas; (f) ao campo da saúde; 
(g) às formas diversas de exercício da cidadania (h) aos movimentos sociais. Nesses 
espaços, produzem-se os diferentes saberes dos quais derivam os conhecimentos 
escolares. Os conhecimentos oriundos desses diferentes âmbitos são “preparados” 
para constituir o currículo formal, para constituir o conhecimento escolar que se 
ensina na sala de aula (...) (MOREIRA e CANDAU, 2007, p. 22. 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 




Como a escola deve estruturar em seu currículo o tema gênero e sexualidade de modo 
que a transversalidade seja uma via no desenvolvimento de ações práticas e significativas e 
que saiam da discussão do currículo oculto e passem a fazer parte das ações diárias da escola? 
E como se desenvolver um trabalho pedagógico cuja metodologia de ensino aproxime os 
conteúdos escolares ao contexto da realidade vivida pelos estudantes da EJA em relação à 
sexualidade e gênero que são demandas pelos alunos e professores? 
Todos esses questionamentos são necessários para que possa apresentar meu objeto 
de estudo, que se refere às realidades de duas escolas públicas de ensino fundamental e médio 
do município de Arapiraca, na modalidade da EJA, no que se refere ao currículo e as diferenças 
de gênero e sexualidade.  
A relevância desta pesquisa está na busca por novos dados que contribuam de forma 
significativa com a literatura vigente. Busca-se então realizar uma pesquisa sobre esses temas, 
com o interesse de consolidar e aprofundar alguns estudos iniciados no início do ano de 2017, 
na Escola de Ensino Médio Integral Integrado à Educação Profissional Professora Izaura 
Antonia de Lisboa – EPIAL (Rede Estadual) e na Escola de Ensino Fundamental João Batista 
Pereira da Silva (rede Municipal).  
Para discussão e análise deste trabalho, apoio-me na construção conceitual 
denominada como perspectiva omnilética inclusão/exclusão em educação e nos estudos sobre 
gênero e sexualidade, uma vez que a sexualidade dentro da escola ainda se encontra sob certos 
limites instituídos, seja pelos preceitos morais e regulatórios em que é mantida, através de uma 
ótica sexista e heteronormativa, seja pelo seu caráter biológico, negando os aspectos 
socioculturais existentes sobre masculino e feminino ou mesmo sendo ignorada, pela 
justificativa repressora de que é um assunto que deve ser abordado apenas pela família.  
 
VAMOS CONVERSAR UM POUCO? 
A sociedade estruturante em que nos inserimos é desigual e atravessada por inúmeros 
preconceitos, deparamo-nos com grupos que apresentam demandas no sentido de práticas 
excludentes, em especial no campo científico, no sentido da produção de conhecimentos e 
tecnologias que possa manter tudo como está sob a imagem ilusória de uma pós-modernidade 
que esconde a realidade de traços arcaicos que estão na base de práticas discriminatórias. 
 
A exclusão esteve sempre presente na nossa formação histórica, através da 
eliminação física do “outro” e da negação da alteridade dos sujeitos. Estes 
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mesmos sujeitos históricos que foram massacrados, souberam resistir e 
continuam hoje afirmando suas identidades e lutando por seus direitos de 
cidadania, confrontando relações de poder assimétricas, subordinação e a própria 
exclusão à qual foram submetidos (CANDAU, 2008). 
 
Ao longo da história, com o objetivo de disciplinar e normalizar os indivíduos, a 
sexualidade foi negada ao mesmo tempo em que dela se ocupou o contexto escolar. As escolas 
constituíram-se, dentro das sociedades urbanas, como instâncias privilegiadas de exclusão, 
vigilância e formação de padrões claramente estabelecidos e regulados para o gênero e à 
sexualidade de seus alunos e suas alunas, e nos dias atuais, mesmo com claras e reais 
mudanças, ainda é um espaço importante na produção e reprodução destas questões.  
Ao se discutir currículo se tem a ideia de que, muitas vezes o mesmo está associado 
a uma série de disciplinas e conteúdos que devem ser trabalhados respeitando idade fases do 
desenvolvimento. Todavia para Silva (2005) “ao expor a teoria do currículo, acrescenta algo 
mais nessa concepção, pois coloca-o como critério de seleção que justifica certos 
posicionamentos teóricos”. Dessa forma a percepção de currículo é resultado de uma seleção 
de um universo mais amplo de conhecimento e saberes.  
Segundo o autor quando se discute o currículo, em sua maioria direciona-se ao campo 
de conhecimento, esquecendo abordagens relacionadas ao que somos e nos tornamos, “talvez 
possamos dizer que, além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma questão 
de identidade. E sobre essa questão, pois, se concentram também as teorias do currículo” 
(SILVA, 2005, p.15).  
Em uma visão de currículo crítica e pós-critica fomentamos na discussão de gênero e 
sexualidade no currículo e no contexto escolar, embora reconhecido que mesmo não 
formalmente essas relações já se firmavam como parte do chamado currículo oculto que: 
 
Numa perspectiva mais ampla, apreende-se, através do currículo oculto, atitudes e 
valores próprios de outras esferas sociais, como por exemplo, aqueles ligados à 
nacionalidade. Mais recentemente, nas analises que consideram também as 
dimensões do gênero, da sexualidade ou de raça, apreende-se, no currículo oculto, 
como ser homem ou ser mulher, como ser heterossexual ou homossexual, bem como 
a identificação com uma determinada raça ou etnia.  
(SILVA, 2005, p.79)  
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Discutir esses temas transversalmente ajudaria a ter uma imagem não estereotipada e 
menos preconceituosa em relação à orientação sexual dos diversos sujeitos. Um caminho 
apontado é a utilização de um material didático pedagógico que evidenciasse as diferenças, 
que esteja de acordo com a realidade dos/as alunos/as, não reforce preconceitos e contribua 
para a inclusão escolar, passando pela discussão e busca de ações para a eliminação da 
exclusão da população LGBT e alteração da imagem feminina, ainda associada à esfera 
doméstica. 
No Brasil, as discussões nas políticas públicas que remetem ao campo da educação 
sexual iniciam nos anos 60, quando aconteceram as primeiras experiências no país (ARILHA; 
CALAZANS, 1998).  
Nos últimos anos, tem sido significativo o esforço investido em mudanças na 
educação básica brasileira de um modo geral, principalmente no final dos anos de 1980, com 
a reformulação da Constituição Federal (CF1988), e durante todo o período posterior com 
destaque para as reformas educacionais do governo de Fernando Henrique Cardoso, No l 
governo Lula programaram-se projetos e ações focalizados em diversidade (gênero, 
diversidade sexual, homofobia, educação especial, educação indígena etc.) e foram realizadas 
conferências municipais, estaduais e nacional de educação, além de revisão das diretrizes 
curriculares em todos os níveis de ensino.  
A educação em sexualidade seria um dos pilares para uma mudança de atitude em 
relação às práticas sexuais e às dinâmicas de gênero. Também nas últimas décadas se observa 
um incremento nas políticas públicas para os jovens, adultos e idosos.  
Muitas vezes se confunde o conceito de sexualidade com o do sexo propriamente 
dito. É importante salientar que um não necessariamente precisa vir acompanhado do outro. 
Cabe a cada um decidir qual o momento propício para que esta sexualidade se manifeste de 
forma física e seja compartilhada com outro indivíduo através do sexo, que é apenas uma das 
formas de se chegar à satisfação desejada. Sexualidade é uma característica geral 
experimentada por todo ser humano e não necessita de relação exacerbada com o sexo, uma 
vez que se define pela busca de prazeres, sendo estes não apenas os explicitamente sexuais.  
Como defende Foucault (2011, P. 100):  
 
[...] não se deve conceber [a sexualidade] como uma espécie de dado da natureza 
que o poder é tentado a pôr em xeque, ou como um domínio obscuro que o saber 
tentaria, pouco a pouco, desvelar. A sexualidade é o nome que se pode dar a um 
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dispositivo histórico: não a uma realidade subterrânea que se apreende com 
dificuldade, mas à grande rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a 
intensificação dos prazeres, a incitação ao discurso, à formação do conhecimento, o 
reforço dos controles e das resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo 
algumas grandes estratégias de saber e de poder. 
 
Então, são as ações que desencadeiam a expressão do desejo voltado para a satisfação 
pessoal do indivíduo, designados por identidades de sexos diferentes ou não.  
São trabalhados constantemente as relações de gênero no convívio escola, ligados aos 
temas transversais na EJA. Elas estão presentes de forma nítida nas relações entre os alunos e 
nas atividades diretamente relacionadas à nossas sensações, sentimentos e emoções 
envolvendo a energia sexual. Estão presentes também nas demais ações pedagógicas, no modo 
de realizar as tarefas escolares, na organização do material de estudo, enfim, nos 
comportamentos diferenciados de homens e mulheres.  
Para Moreira e Candau (2007), o currículo oculto tem relação com as atitudes e 
valores transmitidos subliminarmente pelas relações sociais e pelo cotidiano da escola. Esses 
autores atribuem ao currículo oculto os rituais e práticas, as relações de poder, regras de 
conduta e procedimento, hierarquias, a linguagem dos professores e dos livros didáticos.    
A sexualidade dentro da escola ainda se encontra sob certos limites instituídos, seja 
pelos preceitos morais e regulatórios em que é mantida, através de uma ótica sexista e 
heteronormativa, seja pelo seu caráter biológico, negando os aspectos sociais e culturais 
existentes sobre masculino e feminino, ou mesmo sendo ignorada, pela justificativa repressora 
de que é um assunto que deve ser abordado apenas pela família. Para Moita Lopes (2008), 
mesmo que o tema sexualidade seja cada vez mais debatido fora da escola, como na mídia, 
por exemplo, ainda é tabu em sala de aula nos discursos escolares. Sobre a questão de gênero, 
Santos (2006) afirma que no contexto educacional é muito comum atribuir aos gêneros 
masculino e feminino toda uma mitologia comportamental, onde meninas devem apresentar-
se como meigas, delicadas, bem comportadas, normalmente com notas baixas em matemática 
e habilidades para trabalhos manuais; meninos, como inquietos, curiosos, malcomportados, 
geralmente com notas baixas em português e sempre habilidosos nos esportes, ou seja, 
modelos essencialistas associados ao masculino e feminino. Quando meninos e meninas não 
se apresentam nesses padrões de masculinidades e feminilidades homogêneas, possivelmente 
surgem exclusões, pois se impõe papéis pré-estabelecidos para homens e mulheres nos grupos 
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sociais, não se levando em conta as diferenças individuais dos sujeitos, que são inerentes ao 
sexo e à história de vida de cada um.  
Scott (1990 p. 4) define gênero “como um elemento constitutivo das relações sociais 
fundadas entre as diferenças percebidas entre os sexos e como forma primária de dar 
significado às relações de poder”. 
O reconhecimento da sexualidade e do gênero como questões presentes no contexto 
educacional, se faz primordial na construção de uma educação inclusiva. O grande desafio não 
é apenas assumir que as posições de gênero e sexualidade se multiplicaram, mas que é 
impossível lidar com elas apoiadas em esquemas binários e normatizadores, e principalmente 
admitir que as fronteiras estabelecidas socialmente entre masculino/feminino e 
homens/mulheres vêm sendo constantemente diluídas (LOURO, 2008). 
 Desta forma não se pode mais considerar a existência de uma masculinidade e uma 
feminilidade unívoca e universal, mas de variadas e múltiplas formas de masculinidades e 
feminilidades existentes nos sujeitos. Freitas (2010) afirma que no momento de se estabelecer 
o que é adequado e inadequado para um homem e uma mulher, desconsiderando as possíveis 
ambiguidades existentes em nossas identidades, enquadrando as pessoas em normas estáveis 
de gênero e sexualidade, os processos e mecanismos de inclusão/exclusão se farão presentes. 
A discussão sobre relações de gênero tem como objetivo combater as relações 
autoritárias, questionar a rigidez dos padrões de conduta estabelecidos para homens e mulheres 
e apontar para sua transformação. As diferenças não devem ficar aprisionadas em padrões 
preestabelecidos, mas podem e devem ser vividas a partir da singularidade de cada um, 
apontando para a equidade entre os sexos (BRASIL, 1998). 
Partindo desse exemplo, Stuart Hall critica esses modos de perceber as identidades 
culturais nacionais, que, muitas vezes, soam como formas naturais e neutras. Sua crítica acerca 
de uma identidade nacional unificada torna-se muito coerente, ao passo que fundamenta sua 
análise nas diferenças existentes em uma mesma nação, como o gênero e a etnia. Além disso, 
afirma que, em virtude da globalização, diversos deslocamentos ocorreram no interior dessas 
identidades culturais nacionais, promovendo o foco para identidades locais e regionais, assim 
como um hibridismo das culturas originado pela migração dos povos. 
A diversidade é condição constitutiva do conceito de inclusão. As diferenças que 
compõem a diversidade, muitas vezes são o pretexto para o exercício do preconceito e da 
discriminação, causas principais dos processos de exclusão escolar, oriundas do 
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estranhamento, muitas vezes excessivo, sobre diferenças culturais, sociais, étnicas, refletidas 
nas questões de gênero, de sexualidade, religiosas, etc.  
Essa discussão no Brasil teve maior ênfase com a elaboração e implementação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais que, em se tratando da questão da educação sexual, é 
interessante que o professor procure discernimento para não transmitir seus valores, crenças e 
opiniões como sendo princípios ou verdade absoluta, prestando atenção nas dúvidas e 
questionamentos dos alunos para saber até onde explicar as indagações, curiosidades e 
necessidades dos sujeitos aprendentes, no que se refere gênero e identidades, o professor não 
pode ser visto também como apenas quem transmite informações aos seus alunos, mas também 
como profissional que cria e constrói conhecimentos, envolvendo-se num processo de 
crescimento pessoal, cultural e profissional.  
A educação tem como missão transmitir conhecimentos sobre a diversidade da 
cultura humana e levar as pessoas a tomarem consciência das semelhanças da 
interdependência entre todos os seres humanos. Segundo os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (p.128).  
 
Será por meio do diálogo, da reflexão e da possibilidade de reconstruir as 
informações, pautando-se sempre pelo respeito a si próprio e ao outro, que o aluno 
conseguirá transformar e/ou reafirmar concepções e princípios, construindo de 
maneira significativa seu próprio código de valores. 
 
Essa questão está intimamente ligada às identidades dos indivíduos e grupos, a seus 
processos de pertencimento e às formas pelas quais se constroem as diferenças, o modo como 
se constrói a ideia do “outro”. (p.228) 
Ressignificar as experiências vivenciadas no ambiente escolar e social, levando a 
refletir sobre as práticas, reafirmando e atualizando valores, concebendo novos saberes, 
concepções e visões de mundo, de educação e conhecimento, proporcionando sentido aos seus 
projetos individuais e coletivos. 
Nesta mesma direção, discorre Sawaia (2011):  
 
A dialética exclusão/inclusão gesta subjetividades específicas que vão desde o 
sentir-se incluído até o sentir-se discriminado ou revoltado. Essas subjetividades não 
podem ser explicadas unicamente pela determinação econômica, elas determinam e 
são determinadas por formas diferenciadas de legitimação social e individual, e 
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manifestam-se no cotidiano como identidade, sociabilidade, afetividade, consciência 
e inconsciência (p.9). 
 
 A opção pela expressão dialética inclusão/exclusão significa que ambas não 
constituem categorias em si e seus significados são distintos e dados por qualidades específicas 
invariantes, com representatividades em cada um de seus termos. Pertence à mesma substância 
e os seus termos formam um par indissociável, que se constituem na própria relação. Essa 
dinâmica entre elas afirma a capacidade de uma sociedade existir como um sistema. 
É hora de exigir que o direito à educação seja assegurado a qualquer cidadã ou 
cidadão e, para isso, políticas de combate às desigualdades de gênero e sexualidade precisam 
ser implementadas e o exercício da cidadania, só assim, construiremos uma sociedade mais 
digna e justa sem preconceitos. 
 
2 METODOLOGIA 
Esse projeto de propõe a realização de um trabalho de abordagem qualitativa e, de 
acordo com Trivinos, “compreende atividades de investigação que podem ser denominadas 
específicas” e tem “como objetivo atingir uma interpretação da realidade do ângulo 
qualitativo” (TRIVINOS,1987, p. 120). 
No que se refere à pesquisa, pretendo desenvolvê-la em duas fases: a primeira  uma 
pesquisa bibliográfica com aprofundamento literário nas áreas e currículo, gênero e 
sexualidade, e a segunda consistiu em uma pesquisa qualitativa cuja fonte direta de dados 
serão os alunos e professores na Escola de Ensino Médio Integral Integrado à Educação 
Profissional Professora Izaura Antonia de Lisboa – EPIAL (Rede Estadual) e na Escola de 
Ensino Fundamental João Batista Pereira da Silva (rede Municipal), cujos dados serão 
descritivos, o processo importa mais do que o produto, o foco de atenção do pesquisador é o 
significado que o sujeito dá a determinada coisa, e a análise dos dados segue um processo 
indutivo (LUDKE e ANDRÉ, 1986). 
Mais especificamente em relação aos usos dos Procedimentos Técnicos de Pesquisa, 
a proposta é que sejam utilizados: Pesquisa Bibliográfica; Pesquisa Documental; Estudo de 
Caso; 
Já no que se refere às Técnicas de Pesquisa: Questionários (abertas, pré-formadas e 
fechadas). 
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Mediante as reflexões iniciais dessa pesquisa, segundo Bogdan e Biklen (1994), a 
abordagem qualitativa ainda oferece possibilidades relevantes, como a fonte de dados ser o 
ambiente de convivência dos entrevistados e das entrevistadas, no caso a escola, e o 
investigador o principal agente para a obtenção destes dados, que são de caráter descritivo, 
pelos quais o investigador de metodologias qualitativas é motivado a maior interesse pelo 
processo até que pelos resultados, sem deixar de tentar compreender o significado que os 
entrevistados e as entrevistadas dão às suas experiências. 
Também, conforme apresentado a priori, utilizarei os dados disponíveis no banco de 
dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e 
nos documentos Legais, como LDB, Referencial curricular da EJAI, Plano Nacional de 
Educação e a BNCC. 
Ciente dos prós e contras farei questionários com a maior parte de questões objetivas, 
que apesar de limitarem a resposta dos sujeitos, permitirá tabulação e padronização das 
respostas, facilitando as análises.  
Está também em estudo à possibilidade da elaboração de algumas perguntas abertas 
que permitirão ao sujeito entrevistado escrever o que lhe vier à mente, não havendo influência 
de respostas estabelecidas anteriormente pelo pesquisador, mas que dificulta um pouco para o 
sujeito que responde o questionário, pois precisa construir um raciocínio ao responder 
(CHAER et al., 2011) e também para o pesquisador, pois torna mais difícil estabelecer padrões 
entre as diversas respostas obtidas.  
Serão elaborados dois questionários: um deles respondido por alunos da 4ª Fase do 
Ensino Fundamental da EJA na rede municipal de ensino e 2º Período do Ensino Médio da 
Rede Estadual de Ensino com perguntas sobre o conhecimento dos mesmos a respeito de 
sexualidade, abordando temas como orientação sexual, gênero, preconceitos, discriminação, 
equidade. O outro questionário será voltado para os professores de diferentes áreas/disciplinas 
sobre como o assunto de gênero e sexualidade é trazido para a sala de aula, a metodologia de 
trabalho e quais são os resultados, esperados e obtidos, deste trabalho.  
As escolas foram escolhidas por facilidade de acesso pelo pesquisador ou por algum 
tipo de vínculo já estabelecido. Todos os sujeitos que responderam o questionário assinarão 
um Termo de Consentimento Informado para participar da pesquisa (nos casos de menores de 
18 anos, o consentimento será assinado pelos pais ou responsáveis) os questionários serão 
todos respondidos de forma anônima.  
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Serão realizadas visitas periódicas nas escolas. O universo da pesquisa será abrangerá 
50 alunos que responderam ao questionário, sendo 25 da escola municipal – ensino 
fundamental e 25 da escola estadual ensino médio e 30 professores, de todas as áreas de 
conhecimento. 
 
3 RESULTADOS ESPERADOS  
Com o presente estudo, pretende-se que na sua produção final possa se ter: 
Um levantamento histórico da EJA no Brasil, a proposta é apresentar a importância 
da Educação de Jovens, Adultos e idosos para a inserção social e a sua relevância de processo 
ligados a programas de Educação Popular, bem como essa modalidade se ensino se enquadra 
na perspectiva da Andragogia e do Multiculturalismo. 
De forma mais intimista conhecer a realidade dos sujeitos da EJAI do município de 
Arapiraca, quem são esses alunos e alunas com traços de vida, origens, idades, vivência 
profissionais, históricos escolares, ritmos de aprendizagem e estruturas de pensamentos 
completamente variados. Como se forma a concepção de gênero para com os mesmos, ao 
analisar cada realidade perceber que corresponde há um tipo de aluno e não poderia ser de 
outra forma, pessoas que vivem no mundo adulto do trabalho, com valores éticos e morais 
formados a partir da experiência, do ambiente e da realidade cultural em que estão inseridos.  
Através da legislação que prescreve a EJA tornar compreensível que A Constituição 
Federal do Brasil incorporou como princípio que toda e qualquer educação visa o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. (CF.Art. 205). Retomado pelo Art. 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional-LDB-9.394/96, este princípio abriga o conjunto das pessoas e dos educandos como 
um universo de referência sem limitações. Assim, a Educação de Jovens e Adultos, 
modalidade estratégica do esforço da Nação em prol de uma igualdade de acesso à educação 
como bem social, participa deste princípio e sob esta luz deve ser considerada.  
Dessa forma falar sobre gênero na escola não se pretende dizer que "não existe" 
homem ou mulher, ou fazê-los "perder" sua identidade. A questão é justamente compreender 
que socialmente nos relacionamos a partir de papéis que definem quem pode fazer o quê, de 
acordo com a visão do sujeito iluminista, dessa forma, pretende-se problematizar e 
desconstruir esses significados culturalmente formulados  para a concepção do sujeito pós-
moderno, buscando-se corrigir essa assimetria de poderes e trazendo mais igualdade nas 
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relações humanas. Esse debate se expande para muito além de homens ou mulheres, mas traz 
benefícios para toda a sociedade. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesse contexto, ser contra discutir gênero significa não aceitar a possibilidade de 
enfrentar essas discussões e fechar os olhos para essas possibilidades de desconstrução de 
valores que conferem poderes assimétricos a homens e mulheres, fomentando relações 
desiguais e, muitas vezes, violentas.  
É importante ressaltar que, embora muitos planos tenham sido aprovados sem a 
menção expressa à discriminação de gênero, a inclusão desse tema nos currículos e espaços 
escolares se faz tão necessário e por esse e outros motivos que, quando falamos em direitos 
fundamentais ou direitos humanos, a mera afirmação da erradicação de todas as formas de discriminação 
não é suficiente quando não se observam os motivos pelos quais podem ocorrer os atos discriminatórios. 
Por isso a especificidade é importante: para identificar os marcadores que promovem a discriminação, tais 
quais gênero, raça, etnia, orientação sexual, identidade de gênero, classe, nível de escolaridade, etc. Trata-
se de uma questão de visibilidade, precisamos reconhecer o sujeito da EJAI, como cidadão que necessita 




ARILHA M, CALAZANS G. Sexualidade na adolescência: o que há de novo? In: Comissão 
Nacional de População e Desenvolvimento - CNPD. Jovens acontecendo na trilha das políticas 
públicas. Brasília: CNPD, 1998. Vol. II 1998. Vol. II 
ANDRÉ, M.E.D.A.de. Etnografia da prática escolar. Campinas, SP: Papirus, 13ªed.2007 
(Série Pedagógica). 
BRASIL, Ministério da Educação e cultura, MEC, SEF- Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Temas Transversais. 3 ed. Brasília, 1998 (volume 1). 
BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Pluralidade Cultural, orientação sexual. / Secretaria de Educação Funfamental. Brasília: 
MEC / SEF, 1997. 
Brazilian Journal of Development 
 




CANDAU, V. M. (2009b) Educação Escolar e Cultura(s): multiculturalismo, 
universalismo e currículo; In: CANDAU. V. M. (org) Didática: questões contemporâneas. 
Rio de Janeiro: Ed. Forma & Ação. 
FOUCAULT, M.. História da sexualidade. volume 1. 21ª reimpressão. Rio de Janeiro: Graal, 
2011.  
FREITAS, J.G.O.. No quadro: o tema diversidade sexual na escola, com foco na 
homossexualidade. Nas carteiras escolares: os professores. 2010. 254p. Tese (Doutorado). 
Faculdade de Educação, UFRJ, Rio de Janeiro, 2010.  
GIL, Antonio C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2002. 
GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em Ciências 
Sociais. 7.ed. Rio de Janeiro: Record, 2003 
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 9. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 
2004. 
LOURO, G. L..  Gênero, História e Educação: construção e desconstrução. Educação e 
Realidade, Porto Alegre, v. 20, n.2, p. 101-132, 1995.  
______________. Currículo, gênero e sexualidade. Porto: Editora Porto, 2000. 
LUDKE, M. & ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São 
Paulo: Editora Pedagógica e Universitária, 1986. 
MEYER, Dagmar E. Estermann (organizadora). Saúde e Sexualidade na Escola. Porto 
Alegre: Mediação, 1998. 
MOREIRA, Antônio Flávio, CANDAU, V. M. Multiculturalismo: diferenças culturais e 
práticas pedagógicas. 2. ed. - Petrópolis, RJ : Vozes, 2008. 
S.C.M. (Orgs). Inclusão em Educação: diferentes interfaces. Curitiba: Editora CRV, 2009, 
p. 145-172. 
SANTOS, M. P..; SOUSA, L. P. F.. Inclusão: Respeito às Diferenças. Cadernos Pestalozzi, 
Rio de Janeiro, v. II, n.3, p. 155-163, 2000.  
SANTOS, M. P.; PAULINO, M.M.. Inclusão em Educação: uma visão geral. In: SANTOS, 
M. P.; PAULINO, M.M. (Org.). Inclusão em Educação: culturas, políticas e práticas. São 
Paulo: Cortez, 2006, p. 11-15.  
Brazilian Journal of Development 
 




SILVA, Tomas Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do 
currículo. 2° edição. Belo Horizonte: Autentica, 2005 
SAWAIA, B. (Org.). As Artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da 
desigualdade social. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001.  
SCOTT, J.. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade, Porto 
Alegre, v. 20, n. 2, p. 71-99, julho/dezembro, 1995. 
TRIVINOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 
YIN, R.K. Estudo de Caso: Planejamento e Métodos. Trd. Daniel Grassi. 3ª ed. Porto 
Alegre: Bookman, 2005. 
 
 
 
